
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa autorizada para prestação de serviços DA 

PRIMEIRA REVISÃO OBRIGATÓRIA, com fornecimento de peças e acessórios de 

reposição, do veículo SPIN 1.3 FLEX 4P, ANO 2024, placa ----/RN de 

PROPRIEDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARNAUBA DOS DANTAS, conforme 

quantitativo e especificações abaixo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

01 

SERVIÇO DE REVISÃO OBRIGATÓRIADO VEÍCULO 

CHEV/SPIN 18L AT PREMIER, ANOGABR4ICAÇÃO 

2023, MODELO 2024 2024, Placas RQG0G40/RN 

DE PROPRIEDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CARNAUBA DOS DANTAS. 

SERV 01 

02 PEÇAS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO UND 01 

 

2 - FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1.A aquisição terá amparo legal disposto na Lei Federal Nº 14.133, de 

1º de agosto de 2021, e demais legislação aplicável. 

 

3 - JUSTIFICATIVA: 

3.1. A contratação se justifica considerando que o veículo para o qual 

se destina o serviço em questão se encontra dentro do período de 

garantia do fabricante, e que para a manutenção dessa garantia há 

necessidade que as revisões periódicas sejam realizadas por 

representantes da marca. 

 

4 – DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO: 

4.1 O prazo de início da execução dos serviços será após o recebimento 

da Autorização de Fornecimento, com prazo de conclusão em até 72 horas, 

com emissão de relatório de assistência técnica. 

4.2 Os serviços deverão ser executados na oficina da contratada. O 

transporte do veículo até a oficina será realizado pela contratante. 

4.3 O material necessário à revisão/manutenção deverá ser fornecido 

pela empresa contratada, devendo, para tanto, comprometer-se a fornecer 

as ferramentas e equipamentos necessários ao tipo de serviço a ser 

realizado. 

4.4 Os serviços de revisão e manutenção corretiva durante o período de 

garantia de fábrica do veículo oficial acima especificado constará de:  

a) Mão-de-obra referente à execução de reparos, conservação e 

recuperação;  

b) Fornecimento de peças genuínas (novas e originais de fábrica, com 

garantia dessas) e materiais específicos a serem utilizados na execução 

de serviços de reparo, conservação e recuperação. 

A revisão relacionada à quilometragem do veículo, de acordo com o 

manual do fabricante. 

 



 
 

5 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO:  

5.1 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após a conclusão, 

uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo 

de recebimento definitivo, ou recibo aposto na nota fiscal, firmado 

pelo fiscal do contrato. 

5.2 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 

5.3 Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na 

hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 

descontado da importância devida à Contratada, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

5.4 Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, a Contratante 

reduzirá a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

 

6 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E FISCALIZAÇÃO: 

6.1 - O contratado vai arcar com todas as despesas, diretas ou 

indiretas, decorrentes do fornecimento, tributos, impostos, encargos, 

taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, 

trabalhista e previdenciária. 

6.2 - Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, 

com assiduidade e pontualidade, garantia e qualidade, obedecendo 

rigorosamente às especificações estabelecidas pela Contratante. 

6.3 - Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de 

execução do fornecimento nos termos acordados, executando-os sobre sua 

inteira responsabilidade. 

6.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo no seu 

fornecimento. 

6.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

6.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.9 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

 

7 - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: 

7.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato; 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta;  

7.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

7.4 Designar servidor da Secretaria Municipal de Transportes e Obras 

para proceder ao acompanhamento do serviço. 

7.2 - Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa 

cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste processo. 

7.3 - Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato 

e/ou Empenho, respeitando sempre a Ordem Cronológica de Pagamentos. 

7.4 - Rejeitar o fornecimento que não atendam aos requisitos constantes 

das especificações do Termo de Referência. 



 
 

 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Exigências de habilitação 

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

 

8.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.3.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.3.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

8.3.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

8.3.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

8.3.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

8.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.4 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.4.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 



 
 

8.4.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da 

Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

8.4.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da 

Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

8.4.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

8.4.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.4.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

8.4.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

8.4.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.5.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

9. DO PREÇO ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 - O valor global estimado desta licitação é de R$ 1.103,91 (um mil, 

cento e três reais e noventa e um centavos)), levantado por do 

orçamento da concessionária autorizada, considerando que o valor das 

revisões programadas é preestabelecido por cada fabricante, de acordo 

com a quilometragem do veículo. 

9.2 - Os serviços ocorrerão por conta dos recursos orçamentários do 

exercício de 2024. 

 

10 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1 O pagamento deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 

(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após 

comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já 

deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do 

Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a 

regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e 



 
 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 

Termo de Referência. 

10.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades 

eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 

no cumprimento de obrigações contratuais. 

10.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo 

credor, dos dados da conta-corrente bancária de titularidade do 

Contratado. 

10.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município 

Contratante. 

10.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o 

Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

  

I = (6/100) 

     365 

  

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

10.6 - A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, 

do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS) e da Contribuição para o PIS/PASEP incidentes sobre os 

pagamentos efetuados.  

10.6.1 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de 

pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de 

fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

10.6.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas 

jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as 

demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

11 - DO REAJUSTE 

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 



 
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às 

sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

14.  RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1. Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo 

assinado, no uso das suas atribuições legais e profissionais, estando 

em consonância com as disposições legais e nominativas aplicáveis. 

 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, 28 de agosto de 2024. 

 

 

 

 
 

 

_____________________________________________ 

Airley Seleide Dantas 

Diretora Geral Administrativa 

Portaria n°001/2023 
 


